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AGRAVANTE : DANILO AUGUSTO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA BERTOSI GOMES - SP334642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de 

, em que se pleiteava a absolvição por ausência de provas do crime dehabeas corpus
tráfico de drogas, a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, e a consequente redução da pena, fixação de regime prisional
mais brando e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação pelo crime de tráfico de drogas e
afastou a aplicação do tráfico privilegiado, considerando a reincidência do agravante e
sua dedicação a atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se há elementos suficientes para
evidenciar a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas, considerando a
pequena quantidade de droga apreendida; e (ii) saber se o agravante faz jus à causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que
exige o preenchimento cumulativo de requisitos, como a primariedade e a não
dedicação a atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As instâncias ordinárias concluíram pela existência de elementos suficientes para
evidenciar a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas, destacando a
dinâmica da apreensão da droga e do dinheiro, bem como os depoimentos dos
policiais militares indicando o envolvimento do agravante com o tráfico.
5. Para a configuração do tipo penal do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, basta que o
agente pratique qualquer dos verbos descritos no dispositivo, não sendo necessária a
comprovação da mercancia da substância.
6.  Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a autoria e materialidade delitiva, a
alteração dessa conclusão demanda o reexame de prova, incompatível com o habeas

.corpus
7. A reincidência do agravante foi devidamente reconhecida pelas instâncias
ordinárias, o que afasta a possibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Resultado do Julgamento: Agravo não provido.
Tese de julgamento:
1. A reincidência impede a concessão do benefício do tráfico privilegiado previsto no
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
2. Para a configuração do tipo penal do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, basta que o
agente pratique qualquer dos verbos descritos no dispositivo, não sendo necessária a
comprovação da mercancia da substância.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.703.590/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2.701.222/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
05.08.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .11 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de 
, em que se pleiteava a absolvição por ausência de provas do crime dehabeas corpus

tráfico de drogas, a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, e a consequente redução da pena, fixação de regime prisional
mais brando e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

2. O Tribunal de origem manteve a condenação pelo crime de tráfico de drogas e
afastou a aplicação do tráfico privilegiado, considerando a reincidência do agravante e
sua dedicação a atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se há elementos suficientes para
evidenciar a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas, considerando a
pequena quantidade de droga apreendida; e (ii) saber se o agravante faz jus à causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que
exige o preenchimento cumulativo de requisitos, como a primariedade e a não
dedicação a atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. As instâncias ordinárias concluíram pela existência de elementos suficientes para
evidenciar a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas, destacando a
dinâmica da apreensão da droga e do dinheiro, bem como os depoimentos dos
policiais militares indicando o envolvimento do agravante com o tráfico.

5. Para a configuração do tipo penal do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, basta que o
agente pratique qualquer dos verbos descritos no dispositivo, não sendo necessária a
comprovação da mercancia da substância.

6.  Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a autoria e materialidade delitiva, a
alteração dessa conclusão demanda o reexame de prova, incompatível com o habeas

.corpus

7. A reincidência do agravante foi devidamente reconhecida pelas instâncias
ordinárias, o que afasta a possibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo não provido.

Tese de julgamento:

1. A reincidência impede a concessão do benefício do tráfico privilegiado previsto no
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

2. Para a configuração do tipo penal do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, basta que o
agente pratique qualquer dos verbos descritos no dispositivo, não sendo necessária a
comprovação da mercancia da substância.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.703.590/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2.701.222/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
05.08.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto, às fls. 90/100, por DANILO
AUGUSTO PEREIRA DOS SANTOS contra decisão de fls. 81/84, que não conheceu
do habeas corpus.

No presente agravo, a defesa reitera os argumentos de ausência de prova
acerca do crime de tráfico de drogas, especialmente considerando a pequena
quantidade de droga apreendida, bem como a incidência da causa de diminuição de
pena prevista no §4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/2006, com a consequente redução da
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pena e fixação de regime prisional mais brando e substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos. 

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos. 

O Tribunal de origem manteve a condenação e o afastamento do tráfico
privilegiado, nos termos dos seguintes fundamentos:

 
"A materialidade está comprovada pelo boletim de

ocorrência de fls. 06/07, pelo auto de exibição e apreensão
de fls. 08 e pelo laudo de constatação de fls. 10/12.

E a autoria também restou inconteste. O réu foi
preso em flagrante delito, pois guardava, para fins de
venda a terceiros, 12 (doze) porções de cocaína, com peso
líquido de 11,17g, existindo a certeza visual do crime.

A par disso, a prova oral produzida sob o crivo do
contraditório é isenta e incriminadora, emergindo absoluta
certeza da prática do delito, exatamente como narrado na
peça incoativa.

[...].
De outra banda, o réu negou a traficância,

admitindo a propriedade das drogas, as quais se
destinavam ao seu consumo pessoal e que teriam sido
adquiridas através da troca de uma bicicleta, que pertencia
ao seu genitor, avaliada em R$ 1.250,00, tendo recebido
do traficante a quantia de R$ 212,00 em espécie. À época
fazia bicos de servente de pedreiro e fazia o consumo
intenso de cocaína, versão que ficou isolada no caderno
probatório.

Note-se que a defesa não se desincumbiu do ônus
de comprovar o que alegou. Além disso, não há provas nos
autos a demonstrar injusta prisão ou perseguição policial.
Nítida a intenção de tentar desqualificar a atuação dos
policiais para se eximir da responsabilidade que lhe é
atribuída, mesmo porque não consta dos autos qualquer
notícia de reclamação efetuada por ele, por via própria, da
conduta dos policiais.

O fato de o réu ser eventualmente usuário de droga,
como sustentou, não elide a concomitante atividade de
traficância, que muitas vezes é praticada para manter o
próprio vício.

[...].
Saliente-se, ainda, que o crime de tráfico é de

perigo abstrato, punindo-se a conduta pelo risco que ela
representa para a saúde pública, de modo que não há
necessidade de efetiva prática de ato de comércio,
bastando que o agente seja apanhado trazendo consigo,
guardando ou mantendo em depósito substância
entorpecente com finalidade de venda.

[...].
A prova, como se nota, é plenamente desfavorável

ao apelante, não restando dúvida quanto ao intuito
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comercial que tinha, levando-se em consideração a
quantidade e a natureza das drogas apreendidas com ele,
bem como as circunstâncias que levaram à sua prisão em
flagrante o réu era conhecido dos meios policiais pelo
envolvimento com a traficância e, ao perceber a
aproximação policial, mudou rapidamente a direção em
que caminhava, tentando evitar a abordagem, sem êxito;
em seu quarto, encontraram as drogas apreendidas e, em
seu poder, razoável quantia em dinheiro, cuja origem lícita
não foi devidamente comprovada. A condenação do réu
pelo crime de tráfico de drogas, portanto, era mesmo de
rigor, não havendo se falar em absolvição ou em

" desclassificação para a figura do art. 28 da Lei 11.343/06.
(fls. 16/20)

 
Como se observa, as instâncias ordinárias, ao analisar as provas colhidas

durante a instrução criminal, concluíram pela existência de elementos suficientes para
evidenciar a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas, destacando a
dinâmica da apreensão da droga e de dinheiro, e o depoimento dos policiais militares
indicando a existência de notícias acerca da prática do tráfico pelo paciente, conhecido
nos meios policiais pelo envolvimento no tráfico de drogas. 

Ademais, "para a configuração do tipo penal do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
basta que o agente pratique qualquer dos verbos ali descritos, não precisando ficar
comprovada necessariamente a mercancia da substância. Ou seja, ainda que não
estivesse demonstrado o destino comercial da droga, a tipificação pelo art. 33 poderia,

" (AgRg nopor exemplo, ocorrer pelo fato de "trazer consigo" ou "ter em depósito'
AREsp n. 2.703.590/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024

Destarte, para se chegar a conclusão diversa da alcançada pelas instâncias
ordinárias, seria imprescindível o reexame minucioso das provas, o que, como já
mencionado, é inviável em sede de habeas corpus.

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
USO PESSOAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I.

Caso em exame 1. Agravo regimental interposto
contra decisão monocrática que conheceu parcialmente a
ordem de ofício para reduzir a pena de 2/3 (dois terços)
fixando a pena definitiva do crime de tráfico de drogas em
01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, com a redução
da multa para 167 (cento e sessenta e sete) dias-multa.

2. O recorrente sustenta a necessidade de
desclassificação do delito de tráfico de drogas (art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006) para posse de drogas para
uso pessoal (art. 28 da mesma lei).

II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a conduta do

recorrente pode ser desclassificada de tráfico de drogas
para posse de drogas para uso pessoal, considerando as
circunstâncias fático-probatórias do caso.

III. Razões de decidir
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4. A decisão monocrática foi mantida, pois a prova
colhida nos autos é suficiente para comprovar a
materialidade e autoria do crime de tráfico de drogas,
destacando a quantidade e natureza da droga, as
circunstâncias da apreensão e a destinação a terceiros.

5. A jurisprudência desta Corte afirma que a
subsunção típica prescinde da efetiva prática de atos de
mercancia, pois o crime de tráfico de drogas é de ação
múltipla ou de conteúdo variado, consumando-se com a
prática de qualquer um dos verbos nucleares descritos no
tipo penal.

6. O habeas corpus não se presta para a
apreciação de alegações que buscam absolvição ou
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório,
o que é inviável na via eleita.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A subsunção típica do crime

de tráfico de drogas prescinde da efetiva prática de atos de
mercancia. 2. O habeas corpus não se presta para a
apreciação de alegações que buscam absolvição ou
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório.

[...].
(AgRg no HC n. 984.346/RS, relator Ministro Otávio

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)20/8/2025 28/8/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. PROVA SUFICIENTE.
DEPOIMENTO DE POLICIAIS. COERÊNCIA E
HARMONIA COM CONJUNTOS PROBATÓRIO.
PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, com fundamento no art.
34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, mantendo a condenação do agravante pela prática
do crime de tráfico de drogas.

2. A Corte estadual condenou o agravante pelo
crime de tráfico de drogas, considerando a diversidade e
quantidade de drogas apreendidas, bem como as
circunstâncias e forma de seu acondicionamento, que
indicam a destinação para entrega a terceiros.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação do agravante pode ser mantida com base nos
depoimentos dos policiais, considerados idôneos, e se a
quantidade de droga apreendida é suficiente para
caracterizar o tráfico de entorpecentes.

III. Razões de decidir
4. O depoimento dos policiais prestado em juízo

constitui meio de prova idôneo para a condenação do réu,
especialmente quando não há dúvida sobre a
imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa demonstrar
a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no
presente caso.
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5. A configuração do tipo penal do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 não exige a comprovação da mercancia da
substância, bastando que o agente pratique qualquer dos
verbos descritos no dispositivo legal.

6. O habeas corpus não é a via adequada para a
apreciação de alegações que buscam a absolvição ou
desclassificação da conduta do paciente, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O depoimento dos policiais

é prova idônea para condenação, salvo demonstração de
parcialidade. 2. A prática de qualquer dos verbos do art. 33
da Lei n. 11.343/2006 configura o crime de tráfico de
drogas, independentemente da comprovação de
mercancia".

[...].
(AgRg nos EDcl no HC n. 909.571/SP, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)13/8/2025 18/8/2025

 
No tocante à incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º,

da Lei n. 11.343/06 (tráfico privilegiado), não há reparos a fazer na decisão impugnada,
haja vista que o Tribunal de origem afastou o redutor em razão da reincidência do
paciente e por entender que ele se dedicava a atividades criminosas (fls. 21/22).

Logo, o entendimento adotado alinha-se não somente à legislação vigente, mas
também ao consolidado posicionamento desta Corte sobre a matéria, descabendo,
portanto, pretender reformar o acórdão mediante ampla revisão das circunstâncias e
provas consideradas pelas instâncias ordinárias para afastar o privilégio.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu do recurso especial do
agravante, condenado por tráfico de drogas, receptação,
desobediência e porte ilegal de arma, com pena total de 10
anos, 3 meses e 20 dias de reclusão e 15 dias de
detenção, além de 712 dias-multa.

2. A decisão monocrática baseou-se na incidência
das Súmulas 7 e 83 do STJ, considerando a necessidade
de revolvimento do contexto fático-probatório e a
jurisprudência consolidada sobre a matéria.

II. Questão em discussão
3. A questão central consiste em determinar se o

agravante faz jus à causa especial de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que exige o
preenchimento cumulativo de requisitos, como a
primariedade e a não dedicação a atividades criminosas.

4. A legalidade da expedição de mandado de busca
e apreensão na residência do agravante, com base em
denúncia anônima e elementos investigativos
subsequentes.

III. Razões de decidir
5. A reincidência do agravante foi devidamente

reconhecida pelas instâncias ordinárias, o que afasta a
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possibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. A jurisprudência
desta Corte é pacífica no sentido de que a reincidência
impede a concessão do benefício.

6. A análise fático-probatória realizada pelo Tribunal
de origem demonstra que o recorrente não preenche os
requisitos cumulativos exigidos para a aplicação do
redutor, especialmente a condição de ser primário e não
reincidente.

7. A expedição do mandado de busca e apreensão
foi fundamentada em elementos investigativos que
corroboraram a denúncia anônima, não havendo
ilegalidade na medida.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência impede a

concessão do benefício do tráfico privilegiado previsto no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 2. A expedição de
mandado de busca e apreensão com base em denúncia
anônima é válida quando corroborada por elementos
investigativos subsequentes."

[...].
(AgRg no AREsp n. 2.701.222/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,5/8/2025
DJEN de .)14/8/2025

 
No mesmo diapasão, as pretensões de fixação de regime prisional menos

rigoroso e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos restam prejudicadas diante da manutenção da pena imposta. 

Não se verifica, portanto, a existência de constrangimento ilegal, arbitrariedade
ou irrazoabilidade, que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0049396-0 HC 981.894 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037436020208260408  37436020208260408

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANA BERTOSI GOMES 
ADVOGADA : MARIANA BERTOSI GOMES  - SP334642
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANILO AUGUSTO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO AUGUSTO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA BERTOSI GOMES  - SP334642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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